PARECER Nº 1608, DE 2016
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 319, DE 2016


De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando Machado, o projeto em epígrafe pretende autorizar a Secretaria de Estado da Educação a instituir nas redes pública e privada de Ensino Fundamental e Médio o estudo da dependência química e suas consequências. 



O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.



Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.



Na qualidade de Relator designado, entendemos que o projeto deve ser aprovado, uma vez que pretende aprimorar a disciplina escolar de um tema cuja importância cresce a cada dia e que, portanto, não pode ser negligenciado no currículo pedagógico voltado a crianças e adolescentes.



A dependência química consta na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID 10 como um “transtorno mental e comportamental devido ao uso de múltiplas drogas e ao uso de outras substâncias psicoativas”. Trata-se da obsessão pelo uso de drogas psicoativas, sejam lícitas ou ilícitas, que afetam a personalidade do indivíduo, com probabilidade de óbito. Antes do óbito, porém, muitos traumas sociais podem ser observados.



É fato, infelizmente, que a sociedade se encontra muito exposta a diversos tipos de drogas, sendo que os jovens são os que mais se sentem atraídos por sua experimentação e uso. Em função disso, a dependência química é considerada um problema de saúde pública, pois pode atingir uma grande quantidade de indivíduos, sem que, entretanto, o Estado consiga fornecer respostas completamente adequadas e eficazes para a reabilitação e reinserção social do dependente químico.



Especialistas da área, por outro lado, reconhecem que a prevenção é o melhor caminho para combater a dependência. Nesse sentido, o projeto em tela se mostra conveniente e oportuno, uma vez que a prevenção se dá, em especial, por meio do conhecimento crítico, estratégia que ora se pretende introduzir no currículo das escolas, procurando trabalhar o tema com dedicação maior do que a atualmente dispensada a ele.



Ainda, por ter como público-alvo justamente as crianças e adolescentes do Ensino Fundamental e Médio, o projeto se reveste do mérito de incutir a prevenção na faixa etária mais vulnerável ao consumo de drogas, conforme já mencionado, motivo pelo qual merece a chancela desta Comissão.



Logo, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 319, de 2016.

a) Welson Gasparini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/6/2016.

a) Rita Passos – Presidente

João Paulo Rillo – Carlos Giannazi – Rita Passos – Márcia Lia – Leci Brandão – Aldo Demarchi – Adilson Rossi – Gilmaci Santos – Welson Gasparini 

